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PF mira reduto de Elmar; primo tinha
dinheiro escondido em sapatos
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AGUIRRE TALENTO BRASÍLIA NINO GUIMARÃES
FAUSTO MACEDO SÃO PAULO

Em uma nova fase da Operação Overclean - que
apura a suspeita de um esquema de desvio milionário
de emendas parlamentares e fraudes licitatórias -, a
Polícia Federal realizou ontem buscas em endereços
de Salvador e na cidade de Campo Formoso (BA),
reduto eleitoral do deputado federal Elmar Nascimento
(União Brasil-BA). No município da região norte da
Bahia, os agentes federais encontraram ao menos de
R$ 10 mil em espécie escondidos dentro de um par de
sapatos do vereador Francisco Manoel do Nascimento
Neto (União Brasil), primo de Elmar.

O prefeito de Campo Formoso, Elmo Nascimento
(União Brasil) - irmão de Elmar - também foi alvo da
operação. O principal objetivo da PF é apurar
irregularidades em convênios firmados entre a
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São
Francisco e Parnaíba (Codevasf) e o município.

Os convênios foram firmados em 2022 a partir do
envio de emendas direcionadas pelo deputado federal.
Segundo a PF, Elmo teria participado de encontros na
superintendência da Codevasf e com o representante
da empresa que venceria a licitação municipal.

A ação - 5.ª fase da Operação Overclean - foi
autorizada pelo ministro Kassio Nunes Marques, do
Supremo Tribunal Federal (STF). Ele determinou o
bloqueio de R$ 85,7 milhões em contas bancárias de
pessoas físicas e jurídicas investigadas.

Um servidor público (não identificado) foi afastado
cautelarmente das suas funções.

A ação conjunta entre a PF, a Controladoria-Geral da
União (CGU) e a Receita Federal cumpriu 18
mandados de busca e apreensão na capital baiana,
em Campo Formoso e nas cidades de Senhor do
Bonfim (BA), Petrolina (PE), Mata de São João (BA) e
Brasília. Elmar Nascimento é investigado pela PF, mas
não foi diretamente alvo das buscas realizadas ontem.

FRANCISQUINHO. Conhecido como Francisquinho
Nascimento, o primo do deputado federal já havia
protagonizado, em dezembro de 2024, uma cena
emblemática da investigação ao tentar se livrar de R$
220 mil em espécie pouco antes de ser preso.

Na ocasião, cercado pela PF, o vereador arremessou
pela janela do apartamento onde mora uma sacola
com o dinheiro.

Ao registrar candidatura, em 2024, ele declarou que
tinha um patrimônio de R$ 40 mil em dinheiro vivo,
além de US$ 1,5 mil e ¤ 2,5 mil também em espécie.
Em contas bancárias, segundo a declaração de bens à
Justiça Eleitoral, havia cerca de R$ 14 mil.

O vereador informou ainda a posse de uma casa
financiada, pela qual ele teria pago R$ 112 mil até
então, e de R$ 25,5 mil em participações de um
laboratório de análises clínicas.

Antes de ser vereador, Francisquinho foi secretário
executivo da prefeitura de Campo Formoso, na gestão
de Elmo.

Mais de cem pessoas, entre empresários, políticos e
servidores públicos, estão na mira da PF por
suspeita de envolvimento no esquema investigado na
Overclean.

ALVOS. Segundo apurou o Estadão, também foram
realizadas buscas nos endereços de Marcelo Andrade
Moreira Pinto, expresidente da Codevasf; Francisco
Manoel do Nascimento Neto, vereador em Campo
Formoso e pr imo de Elmo e Elmar; Amaury
Albuquerque Nascimento, ex-assessor de Elmar; além
de um pregoeiro do município e dois empresários do
setor da construção civil na Bahia.

Dezenas de codinomes mencionados em planilhas
apreendidas nas primeiras fases da investigação,
deflagradas em dezembro de 2024, estão sendo
gradativamente decifrados. A informação consta de
relatório parcial da investigação enviado ao ministro
Nunes Marques, que assumiu a relatoria do inquérito
em janeiro, quando o caso foi remetido ao Supremo
após mensagens que faziam citação a Elmar
Nascimento.

Amaury Nascimento, ex-assessor do deputado, foi
desligado do gabinete parlamentar após ser citado na
Overclean.

Ele exerceu o cargo de secretário parlamentar entre 8
maio de 2024 e 2 de fevereiro de 2025. O nome do
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assessor consta em uma planilha que, segundo a PF,
era usada por empresários para o "controle de
pagamento por vantagens indevidas". O arquivo seria
uma espécie de contabilidade das propinas do suposto
esquema de desvio de emendas parlamentares.

Elmar já negou ligação com irregularidades. O
Estadão tentou contato ontem com o parlamentar, mas
ele não se manifestou. Outros citados também não
comentaram.

Amaury negou que o pedido de exoneração tenha
relação com a investigação. "Até porque nunca foi
intimado para prestar nenhum esclarecimento.

Não tenho ciência formal de nada que me vincule a
esta investigação", afirmou na ocasião.

'SUPORTE'. A Codevasf informou que "mantém
compromisso com a elucidação dos fatos e com a
integridade de suas ações - e continuará a prover
suporte integral ao trabalho das autoridades policiais e
da Justiça".

"A companhia mantém convênios para transferência
de recursos com o município mencionado no contexto
da operação.

Em convênios, cabe ao órgão convenente - nesse
caso, a prefeitura - realizar a licitação, a contratação e
a execução das obras correspondentes. A Codevasf
não participa de procedimentos licitatórios e não
mantém relação com empresas eventualmente
selecionadas por municípios para execução de
convênios", diz a companhia.

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo

4

http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo


Após decisão do Supremo sobre IOF,
Receita descarta a cobrança retroativa do

imposto
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A Receita Federal informou ontem que não haverá
obrigatoriedade na cobrança retroativa do Imposto
sobre Operações Financeiras (IOF) para instituições
financeiras e demais responsáveis tributários após a
de-

cisão do ministro do Supremo Tribunal Federal (STF)
Alexandre de Moraes de restabelecer a maior parte do
decreto do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, que
elevou o tributo.

Já em relação aos contribuin-

tes que real izaram operações de câmbio ou
contrataram empréstimos, a Receita Federal pretende
avaliar o caso e se manifestar oportunamente, com o
objetivo de evitar surpresas e insegurança jurídica.

Em sua decisão, na quarta-feira, Moraes incluiu trecho
que determina o restabelecimento da eficácia do
último decreto editado pelo presidente Lula sobre o
IOF, com efeitos "desde a sua

edição". GIORDANNA NEVES/BRASÍLIA

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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Receita Federal dispensa pagamento
retroativo de IOF
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BRUNA LESSA

A Receita Federal dispensou de pagamento retroativo
instituições financeiras e os demais responsáveis
tributários que não realizaram a cobrança do Imposto
Sobre Operações Financeiras (IOF) e o recolhimento
ao Fisco entre o período em que o Congresso sustou a
alta do imposto e anteontem, quando o ministro do
Supremo Tribunal Federal (STF), Alexandre de
Moraes, retomou a cobrança do tributo que foi
majorado pelo governo. Moraes havia aberto a
possibilidade de pagamento retroativo do imposto.

O entendimento da Receita está baseado em parecer
do próprio órgão, de 2002, que trata da ineficácia de
normas suspensas ou invalidadas no período em que
não estavam em vigor.

A partir da decisão do STF, os responsáveis tributários
devem seguir imediatamente as normas em vigor para
a cobrança do IOF, conforme o decreto que aumentou
as alíquotas do imposto.

FALTAM ESCLARECIMENTOS

No entanto, o cenário segue incerto para empresas e
contribuintes, segundo avaliação do advogado
Bernardo Leite, sócio do escritório ALS Advogados:

-A nota da Receita Federal afasta a necessidade de
recolhimento retroativo do IOF pelos responsáveis
tributários, que em sua maioria são os bancos. Para as
empresas, a Receita apenas afirmou que ainda está
avaliando como irá proceder, esclarecendo que
pretende evitar a surpresa e insegurança jurídica.

Na avaliação do advogado, o risco de autuação para
as empresas não está totalmente descartado. Por isso,
a recomendação é de cautela quanto a qualquer
decisão precipitada de recolhimento do imposto:

-Vale lembrar que a lei, tratada no parecer normativo
que a Receita, afasta a multa de mora por 30 dias a
partir da decisão que retomou a exigência do imposto.
Isso significa que as empresas devem levar esse
prazo em consideração para acompanhar os
desdobramentos do assunto, lembrando que a decisão
do STF não é definitiva e pode ser alterada.

Sobre os juros de mora, embora não haja previsão

legal específica, o advogado aponta que, como o
recolhimento foi feito com base nas normas vigentes à
época, é possível discutir se esses juros são devidos
ou não.

-O principal cuidado, no momento, é não se precipitar
com o recolhimento do imposto enquanto não houver
mais esclarecimentos.

Ele diz que a decisão não foi clara quanto à
retroatividade e deve ser objeto de embargos de
declaração, que são recursos ao tribunal para
esclarecer a decisão judicial, para saber como será
sua aplicação.

-Se isso não for feito, a Receita terá que prestar mais
esclarecimentos sobre a retroatividade para as
empresas -destacou.

O ministro Alexandre de Moraes decidiu anteontem
manter a maior parte do decreto do governo que
aumentou o IOF, revogando apenas a cobrança das
operações do risco sacado, que é uma espécie de
antecipação de pagamento de empresas aos
fornecedores, intermediada pelos bancos, mediante
cobrança de taxas. Antes do decreto do governo, não
incidia IOF sobre a transação porque não era
considerada, para esses fins, uma operação de
crédito.

Especialistas em Direito Tributário consideram a
medida acertada do ponto de vista constitucional. Para
eles, o governo extrapolou sua competência ao tentar
tributar, via decreto, uma operação que não é
classificada como crédito -e, portanto, não pode ser
alcançada por esse imposto.

-O IOF só pode incidir sobre operações de crédito
expressamente previstas em lei, e o risco sacado
nunca foi classificado como tal. Decreto só pode
alterar alíquotas, não criar novos fatos geradores -
disse Djalma Rodrigues, sócio da área tributária do
escritório Miguel Neto Advogados.

**

Veja quais as novas alíquotas

Cartões de crédito, débito e pré-pago internacionais: o
governo unificou a cobrança de IOF sobre operações
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de saída de recursos do país em 3.5%, incluindo os
cartões.

Remessas para o exterior: a alíquota de 3.5% também
vale para compra de moeda em espécie ou a remessa
de contribuintes brasileiros para suas contas no
exterior. No último caso, ficou resguardada a remessa
para fins de investimentos. A alíquota de 3,5%
representa um aumento de tributo. Nos cartões, a taxa
cobrada até 22 de maio era de 3,38%. Para compra
em espécie e remessa, era de 1.1%. 0 Ministério da
Fazenda argumentou que o objetivo era corrigir
distorções e concorrência desleal.

Crédito para empresas: O IOF incidente sobre o
crédito de empresas terá uma alíquota fixa de 0,38%
mais 0,0082% ao dia. igualando o imposto ao das
operações feitas por pessoas físicas (veja quadro ao
lado)

Aplicações em previdência privada VGBL e similares:
a taxação de 5% será aplicada este ano para as
aplicações que forem superiores a R$300 mil. No ano
que vem, a cobrança de 5% vai incidir apenas nos
aportes que superarem R$ 600 mil por ano. Isso deve
isentar de tributação 99.2% dos segurados.

Risco sacado: a operação de antecipação de
pagamento aos fornecedores pelos bancos ficou livre
da cobrança de IOF, mantendo a operação como
estava antes. 0 ministro do Supremo Tribunal Federal
(STF), Alexandre de Moraes, vetou o trecho do
decreto presidencial que determinava a cobrança.

Empréstimos de curto prazo: nas operações de até um
ano, a alíquota cobrada é de 3.5%.

Medida contestada: a alta do IOF foi inicialmente
anunciada em 22 de maio. com um decreto
presidencial que previa arrecadar R$ 61 bilhões em
dois anos. No entanto, diante da forte reação de
parlamentares e do setor empresarial, o governo
recuou parcialmente no mesmo dia. A pressão levou o
Congresso a votar um decreto legislativo que derrubou
a medida do Executivo, que foi retomada anteontem
pelo Supremo.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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Reforma eo paradoxo do contencioso
fragmentado (Artigo)
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Edmundo Emerson Medeiros

A Emenda Constitucional (EC)n° 132/23 instituiu um
novo modelo de tributação do consumo, com a criação
da Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), de
competência federal, e do Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS),gerido por Estados, municípios e
Distr i to Federal.  Promoveu-se racional ização
relevante: unificou-se a base econômica, padronizou-
se a regra-matriz de incidência e institucionalizou-se
mecanismo de cogestão federativa. Trata-se de uma
inf lexão funcional  no pacto federat ivo,  com
central ização normativa sem el iminação das
autonomias polí t icas.

Nesse contexto, merece destaque um aprimoramento
procedimental introduzido pela Lei Complementar (LC)
n° 214/25-o "Lançamento por Declaração Assistida". O
mecanismo permite a constituição do crédito a partir
da aceitação, expressa ou tácita, de proposta de
apuração elaborada pelo Fisco, o que estimula a
con fo rmidade  e  d ia loga  com exper iênc ias
internacionais como o 'taxpayer-assisted assessment'
ou o 'guided self-assessment', comuns em modelos de
compliance cooperativo. A despeito da unificação
material e da convergência legislativa, permanece no
Projeto de Lei Complementar (PLP) n° 108/24 e na LC
n° 214/25 um paradoxo estrutural: a fragmentação dos
processos decisórios da CBS e do IBS.

Enquanto a CBS continuará submetida à estrutura
tradicional da Receita Federal e do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais (Carf), o IBS
será processado em um contencioso federativo
inédito, sob responsabilidade exclusiva do Comitê
Gestor do IBS(CG-IBS). Essa dissociação vai além do
plano institucional-é também procedimental e
interpretativa. Os sistemas terão ritos distintos e
instâncias autônomas, sem articulação vinculante
entre os precedentes formados.

Tal arquitetura decisória paralela tende a reproduzir
assimetrias na aplicação da norma, mesmo sobre
fatos tributários idênticos. O problema se agrava na
esfera judicial: enquanto a CBS será discutida na
Justiça Federal, o IBS caberá àjustiça Estadual ou do
Distrito Federal. Como não há regra de conexão entre
essas jurisdições, nem sobrestamento cruzado, abre-
se espaço para decisões contraditórias-e eventual
uniformização no Superior Tribunal de justiça (STJ) ou

Supremo Tribunal Federal (STF), quando houver, será
tardia e limitada, fragilizando

a segurança jurídica.

O relatório do STJ sobre os impactos da reforma no
Judiciário (2024) alertou para essa disfunçãoao
destacar que "a autonomia das autor idades
administrativas foi preservada", permitindo que
"diferentes interpretações do direito e dos fatos"
possam levar a que um dos tributos não seja lançado,
a despeito do lançamento do outro. A advertência vale
também para o Judiciário: sem articulação entre os
sistemas decisórios, cada jurisdição tende a julgar
isoladamente, comprometendo a previsibilidade do
novo modelo federativo.

A literatura econômica há muito identificou esse tipo
de risco. Richaid Musgrave (1959) sustentava que a
eficácia do federalismo fiscal depende do equilíbrio
entre as funções a locat iva,  redist r ibut iva e
estabilizadora-o que pressupõe instituições integradas
nessas dimensões. WallaceOates(1999) reforçava que
os benefícios da descentralização -como maior
aderência às preferências locais -só se realizam com
coordenação normativa e institucional. Charles McLure
(2000) advertia que a fragmentação decisória
compromete a legitimidade da tributação e sua
funcionalidade distributiva. Esses autores convergem
em um ponto: descentralização sem integração
institucional gera ineficiência sistêmica e perda de
racionalidade federativa.

É exatamente esse o paradoxo que se desenha: a
base normativa foi unificada, mas os sistemas de
julgamento seguem trilhas paralelas. O resultado é um
duplo contencioso apl icado sobre a mesma
material idade, mas sem instância comum de
convergência hermenêutica. A complexidade do
modelo anterior não desaparece- apenas se
redistribui, agora sob nova forma, com riscos
ampliados de contradições jurisprudenciais e
dispersão procedimental. A promessa de simplificação
pode, na prática, converter-se em novo ciclo de
insegurança jurídica, decorrente da ausência de
mecanismos de coordenação entre os polos
decisórios.

Alguns caminhos de superação são possíveis: no
plano administrativo, o próprio PLP n° 108/24 poderia
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preveruma instância de uniformização vinculante entre
o Carf  e o CG-1BS, com competência para
editarprovimentos obrigatórios sobre temas comuns.
No plano judicial, é viável estabelecer instrumentos de
coordenação entre tribunais estaduais e federais, tais
como incidentes de uniformização cruzada. A médio
prazo, poderia ser criada uma câmara jurisdicional
mista-

com magistrados federais e estaduais-encarregada de
consolidarjurisprudência em matéria de tributação do
consumo, ainda que isso dependa de uma EC.

A EC n° 132/23 foi um passo importante em direção à
simplificação e à racionalidade na tributação do
consumo, mas sua efetividade dependerá da
integração entre os ciclos normativo, arrecadatório e
contencioso. Sem mecanismos de articulação entre os
regimes decisórios da CBS e do IBS, o sistema corre o
risco de reiterar- com maiorsofisticaçãoesob nova
arquitetura-os mesmos vícios históricos de dispersão e
insegurançajurídica que marcaram o contencioso
tributário. A unificação material não basta: é na
convergência procedimental - e na construção de
soluções institucionais integradas-que efetivamente se
realiza o federalismo cooperativo prometido pela
reforma.

Edmundo Emerson Medeiros é

coordenador de pós-graduação e professor da
Universidade Presbiteriana MackenzieesóciodeSA
Law Advogados

Este artigo reflete as opiniões do autor, e não do jornal
Valor Econômico.

0 jornal  nãoseresponsabi l izaenem pode ser
responsabilizado pelas informações adma ou por
prejuízos de qualquer natureza em decorrência do uso
dessas informações

Site: https://valor.globo.com/impresso/20250714/
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STF bloqueia R$ 85,7 milhões por suspeita
de fraudes em emendas
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O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal
Federal (STF), determinou o bloqueio de R$ 85,7
milhões em contas bancárias de pessoas físicas e
jurídicas.

A medida foi implementada nesta quinta-feira (17),
com a deflagração da quinta fase da Operação
Overclean, pela Polícia Federal (PF).

Além do bloqueio, foram cumpridos

18 mandados de busca e apreensão em Salvador, nas
cidades baianas de Campo Formoso, Senhor do
Bonf lm e Mata de São João, em Petrol ina,
Pernambuco, e em Brasí l ia.

A  operação  con ta  com a  par t i c ipação  da
Controladoria-Geral da União (CGU) e da Receita
Federal. De acordo com os órgão envolvidos na ação,
o objetivo dessa fase é

"desarticular uma organização criminosa suspeita de
envolvimento em fraudes licitatórias, desvio de
recursos públ icos provenientes de emendas
parlamentares, corrupção e lavagem de dinheiro".
Segundo as investigações, há indícios de que
processos licitatórios de Campo Formoso foram
manipulados para desviar recursos de emendas
parlamen-

tares direcionados ao município e pagar propinas.
Houve também a  ten ta t i va  de  obs t ru i r  as
investigações, informou a PF. Os alvos desta quinta
fase são investigados pelos crimes de organização
criminosa, embaraço à investigação, corrupção ativa e
passiva, peculato, fraude em licitações e contratos
administrativos e lavagem de dinheiro.

Site: https://flip.maven.com.br/temp_site/issue-

1807202507%20-

%20032b525788472c440f3ca0cefb6b3f24.pdf
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Despesas do INSS vinculadas a um salário
mínimo chegam a 3,1% do PIB, diz estudo
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As despesas da Previdência Social em benefícios de
um salário mínimo saltaram de 1,2% do PIB (Produto
Interno Bruto) em 1997 para 3,1% em 2024. O efeito
se explica pelo baixo crescimento econômico do país
no período, pelas regras anteriores às reformas de
2019 que permitiam aposentadorias precoces e,
principalmente, pelo crescimento real do salário
mínimo (acima da inflação), que de 1995 a 2023 se
valorizou em 188,7%.

Em estudo publicado neste mês, o economista do
BNDES (Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico Social) Fabio Giambiagi levantou alertas
para um problema fiscal cada vez maior com as
aposentadorias no país.

Para o especialista, o Brasil já sente os impactos do
ônus demográfico, com o maior envelhecimento da
população, e precisará ajustar novamente a
previdência se não quiser sentir os efeitos do gasto
escalonado nas aposentadorias. A última reforma da
Previdência, de 2019, avalia ele, ajudou a conter a
escalada das despesas, mas será insuficiente em
pouco tempo.

"A diferença ao longo do tempo é que, enquanto nos
governos FHC a variável [valorização do salário
mínimo] aumentava espasmodicamente, em função
das pressões políticas de cada momento, alternando
épocas de estabil idade com outras de saltos
episódicos, nos governos Lula , Dilma Rousseff e
agora novamente Lula houve uma polít ica de
valorização real sistemática da variável. Já nos
governos Temer e Bolsonaro, a política foi a de
reajustar o salário mínimo de acordo com a inflação ",
diz Giambiagi.

Considerando todo o Regime Geral de Previdência
Social, o gasto com o INSS saltou de 2,5% do PIB em
1988 para 8% em 2024.

Nos dados compilados por ele no estudo "A
previdência social no Brasil: tendências e desafios",
o  B ras i l  segue  uma  t ra j e tó r i a  s im i l a r  de
envelhecimento a de países desenvolvidos, como o
Japão e nações europeias. Em um século, a
expectativa de vida ao nascer quase dobrou, saindo
de 39 para 73 anos para homens e de 43 para 80 anos
entre as mulheres.

Por outro lado, a queda na fecundidade e a redução
do número médio de filhos por família também é um
desafio. Projeções do IBGE apontam que até 2070 o
número de nonagenários vai ultrapassar 5 milhões de
pessoas -hoje elas não chegam a 1 milhão- e ficar
maior do que o número de bebês.

Para o economista, a pressão sobre os benefícios
previdenciários pode ser atribuída a três causas:

Neste último caso, até a Constituição de 1988, o piso
rural da previdência era de meio salário mínimo e
saltou para um salário. Com a regulamentação da
regra em 1991, houve um aumento expressivo de
beneficiários acessando a aposentadoria.

Receba no seu email o que de mais importante
acontece na economia; aberta para não assinantes.

Carregando...

Giambiagi elogia as reformas feitas pelo governo
federal desde a era Fernando Henrique Cardoso . Aos
poucos, foram sendo implementadas mudanças que
travaram a explosão de aposentadorias, com medidas
que passaram pelo fim do cenário das aposentadorias
precoces, a criação de uma idade mínima para
acessar os benefícios do INSS e o estabelecimento de
fundos de pensão para servidores federais.

O economista também desmistifica uma tese de que o
principal problema f iscal é a previdência de
servidores públicos federais e afirma que o vilão é o
aumento das despesas do INSS.

Entre 1995 e 2024, a despesa com os inativos federais
saiu de 2,1% para 1,4%. Para ele, nem mesmo um
pente-fino em privilégios na administração pública,
embora legítimo, resolveria o impasse fiscal.

"Com efeito, o incremento real acumulado do salário
mínimo em relação ao fim de 1994 foi de nada menos
que 189%. Como ele corresponde ao piso do benefício
previdenciário, o efeito sobre as contas fiscais foi
maiúsculo. A variável não apenas incorporou os
aumentos da produtividade da economia, como foi
ma jo rada  ac ima d isso ,  consequen temente
aumentando o seu valor relativo na economia", afirma.

Neste cenário, a proporção de benefícios do INSS
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pagos no valor de um salário saltou de 33% em 2000
para 42,5% em 2023.

O aumento dos BPC (Benefícios de Prestação
Continuada), concedidos a pessoas com deficiência e
idosos de baixa renda , também preocupa. O número
de beneficiários desse segmento cresceu a uma taxa
anual de 4,4% em 23 anos e o Brasil, além de ter o
maior benefício relativo à renda per capita da América
Latina , o concede mais cedo (65 anos) do que a
maioria dos outros países.

Hoje, as despesas com o BPC estão em 1% do PIB,
sendo que em 1997 esse gasto era de 0,3%.

Como sugestão, Giambiagi propõe:

"Cedo ou tarde, portanto, é provável que o Brasil tenha
que discutir uma nova reforma da previdência,
modificando parâmetros que ou ficaram intocados na
reforma de 2019 ou sofreram uma mudança apenas
parcial", aponta o economista.

Site:

https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2025/07/despesa

s-do-inss-vinculadas-a-um-salario-minimo-chegam-a-31-

do-pib-diz-estudo.shtml
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Quando os Poderes se enfrentam, quem
perde é a sociedade
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A democracia brasileira volta a ser colocada à prova
diante do aumento das disputas entre os três Poderes,
da judicialização excessiva de temas políticos e da
crescente polarização, que já contamina o debate
sobre as eleições de 2026. Esses embates não trazem
benefícios concretos à sociedade brasileira, tampouco
contribuem para o fortalecimento das instituições
democráticas.

E fundamental recordar que a radicalização política foi
um dos principais elementos que levaram o Brasil a
flertar com a ruptura institucional em janeiro de 2023.0
cenário atual não é isolado. O país reflete uma
tendência global de crescente desconfiança em
relação às instituições democráticas.

Segundo o índice de Democracia 2024, publicado pela
Economist Intelligence

Unit, o mundo alcançou o pior resultado já registrado
no quesito confiança da população nas instituições
democráticas. O Brasil ocupa atualmente a 57-
posição no ranking geral, ficando no grupo das
"democracias com falhas". Além de estar distante do
grupo das "democracias plenas", o país ainda recuou
seis posições em relação ao levantamento do ano
anterior. Os indicadores em que o Brasil obteve pior
desempenho - "funcionamento do governo" e "cultura
política" - refletem, de forma contundente, os dilemas
centrais dos acontecimentos recentes na política
nacional.

Esse quadro compromete a possibilidade de um
debate público qualificado e participativo em torno de
pautas de interesse coletivo. Ao mesmo tempo,
aprofunda a desi lusão da população com a
democracia e seus mecanismos. Temas cruciais como
reforma tributária, crise do INSS, regulação do lobby
e governança ambiental encontram dificuldades de
avanço em meio à

guerra de narrativas e ao enfraquecimento do espaço
público de diálogo.

Para reverter esse cenário, impedir a captura de
pautas por grupos de interesse isolados e avançar na
consolidação da democracia nacional é preciso -de
maneira urgente -investir na adoção de práticas
efetivas de transparência nas ações governamentais
de todos os Poderes; na promoção de uma cultura de

respeito, cooperação e escuta entre Estado e
sociedade; e na revisão dos marcos normativos que
regem o processo legislativo, buscando maior
previsibilidade, racionalidade e abertura à participação
social.

Cabe aos líderes políticos, parlamentares e gestores
públicos -em todos os níveis federativos -assumir o
compromisso com o interesse coletivo, deixando de
lado a lógica

da confrontação permanente em favor de uma atuação
responsável, transparente e comprometida com o bem
comum. Nesse contexto, o setor privado, por meio de
seus profissionais de relações governamentais, e a
sociedade civil organizada desempenham papel
crucial, atuando como ponte entre empresas, cidadãos
e instituições. Juntos, eles fiscalizam, propõem e
fomentam espaços de diálogo plurais e democráticos.

Reverter esse cenário exige urgência, respon-
sabilidade e compromisso coletivo. E preciso fortalecer
todos os processos democráticos e ampliar a escuta
estruturada dos cidadãos pelos Poderes Executivo e
Legislativo, cultivando uma cultura de diálogo e
cooperação. Só assim o Brasil poderá superar os
desafios que se impõem nessa escalada global de
autocracias e viver uma democracia plena -
efetivamente pautada pelos interesses de sua
sociedade.

Site: https://infoglobo.pressreader.com/o-globo
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A tábua de salvação do IOF
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O IOF é mais um imposto colocado nas costas dos
cidadãos brasileiros. O governo conseguiu mais essa
vitória ao recorrer ao Supremo Tribunal Federal (STF)
para fazer valer o aumento nesse imposto, que é
regulatório e não arrecadatório, como quer o Planalto.
Em muitos países, esse tipo de imposto sequer existe,
porque onera a produção como um todo e inibe
investimentos. Esse é um ponto crucial da política
tributária brasileira e levanta uma crítica legítima
indiscutível: o uso indevido do IOF (Imposto sobre
Operações  F inance i ras )  como  fe r ramen ta
arrecadatória, contrariando sua natureza original de
instrumento regulatório.

Criado com a finalidade de regular a economia, o IOF
atinge especialmente o mercado de crédito, câmbio,
seguros e títulos. Em teoria, sua função é atuar como
uma alavanca de política monetária, aumentando ou
reduzindo custos de determinadas operações
financeiras para conter ou estimular a atividade
econômica, controlar a inflação ou desincentivar a
especulação.  Não é,  por tanto,  um imposto
estruturalmente arrecadatório, como o IR ou o ICMS.

Nos últimos anos, porém, o IOF tem sido manipulado
como uma válvula de escape fiscal, usada para elevar
rapidamente a arrecadação diante de deficits públicos
ou para cobrir rombos momentâneos no orçamento.
Isso desvirtua sua essência e imputa um custo
adicional injusto à população e às empresas,
sobretudo as pequenas e médias, que dependem de
crédito rotativo ou de empréstimos para operar.

Não se iludam, o aumento do IOF afeta diretamente o
crédito pessoal e empresarial, elevando o custo final
de financiamentos, empréstimos e operações de lea-
sing; os cartões de crédito internacionais, que já têm
taxas altíssimas de juros; o câmbio e investimentos
estrangeiros, desestimulando a entrada de capital
externo no país; e os seguros, que encarecem custos
logísticos e operacionais em vários setores.

Esses efeitos criam um ambiente hostil para o em-
preendedorismo e a inovação e penalizam o consumo
das famílias, que já convivem com carga tributária
altíssima - mais de 33% do PIB. Em muitos países
desenvolvidos, não há equivalente ao IOF. Ou, quando
existe, não se presta ao papel de arrecadação, mas,
sim, ao de regulações pontuais e temporárias. É o
caso de países da OCDE, onde tributos são mais
transparentes e previsíveis.

No Brasil, ao contrário, o IOF pode ser alterado por

mera canetada do Executivo, o que causa insegurança
jurídica. Acabar com o IOF tem sido uma das
condições impostas pela OCDE para a entrada do país
nesse bloco. Ao recorrer ao STF para manter o
aumento do IOF, como tem feito seguidamente e com
êxito, o governo desrespeita o espírito do imposto e
contorna o debate legislativo, ferindo o princípio da
legalidade tributária. É uma "vitória" institucional que,
na prática, aumenta o peso sobre o cidadão comum e
sufoca, mais uma vez, o setor produtivo, já tão
penalizado nesse governo.

Como vem sendo usado e abusado, o IOF se tornou
mais um imposto disfarçado, em uma estrutura já
sobrecarregada de tributos. Seu uso indiscriminado
demonstra o despreparo do governo em buscar
soluções estruturais para o equilíbrio fiscal e reafirma
a urgência de uma reforma tributária profunda,
transparente e voltada à simplificação e à justiça fiscal.

Nesse sentido, a tão esperada reforma tributária real,
capaz de livrar o cidadão de uma das maiores cargas
tributárias do planeta, fica empurrada para um futuro
distante e incerto. Especialistas em direito tributário,
como Luiz Bichara e Vanessa Canado, destacam que
o IOF é um tributo extrafiscal, com natureza
regulatória, mas que claramente foi usado para
aumentar  ar recadação e cobr i r  f rus t rações
orçamentárias, o que configuraria desvio de finalidade
e abuso do Poder Executivo.

Também os economistas Júlio César Soares, Paula
Pires e Bruna Fagundes ressaltam que o decreto
ultrapassou a finalidade autorizada pela lei e pela
Constituição, já que não houve justificativa regulatória,
tornando-se uma manobra puramente arrecadatória.
Economistas de mercado e acadêmicos, como é o
caso de Alexandre Schwartsman, ex-diretor do Banco
Central, afirma que usar o IOF para arrecadar "é um
abuso de poder" que penaliza o crédito, especialmente
de pequenas e médias empresas,  e ampl ia
desigualdades.

Também Felipe Salto aponta que o uso do IOF para
arrecadar desvirtua sua função e deveria ser
questionado judicialmente. Salto também destaca que
a projeção de arrecadação crescente evidencia a
mudança de propósito do imposto. Além disso, o BTG
Pactual alerta que o aumento do IOF tende a frear a
economia ao elevar ainda mais o custo do crédito em
um contexto de Selic alta (14,75%), ampliando os
efeitos negativos sobre investimento e consumo.
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O consenso geral aponta para a necessidade de
ajustes estruturais por meio de reformas e
racionalização dos gastos públicos em vez de medidas
transitórias que sobrecarregam o cidadão comum e,
impreterivelmente, acabam nos tribunais.

Site:

https://edicao.correiobraziliense.com.br/correiobrazilien

se/2025/07/18/all.pdf
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Novo licenciamento reduz atuação de
Estados e deve ter judicialização
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JULIANA DOMINGOS DE LIMA JOSÉ MARIA TOMAZELA

A Câmara dos Deputados aprovou ontem o projeto de
lei que flexibiliza o licenciamento ambiental e vai agora
para sanção ou veto do presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT). Defensores do texto apontam morosidade e
excesso de exigência no modelo atual. Já os críticos
veem riscos ao ambiente.

Entre opositores e apoiadores da reforma, já é
esperado que a constitucionalidade da lei ou de parte
do texto seja questionada no Supremo Tribunal
Federal (STF). Outro risco é de contestações jurídicas
caso a caso, especialmente em projetos isentos de
licença.

Também pode parar na Justiça a definição dos
parâmetros para classificar empreendimentos de
pequeno e médio porte, por exemplo, uma vez que
cada Estado poderá adotar os próprios critérios.

O Observatório do Clima, rede de entidades
ambientalistas, é uma das que já preparam processo
para contestar a lei.

Há a expectativa de que algum partido também acione
o STF.

"Acredito que será apresentada mais de uma ação",
afirma Suely Araújo, coordenadora de Políticas do
Observatório.

"Vetos pontuais nesse texto tão problemático não
resolverão", acrescenta ela, que presidiu o Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama) na gestão Michel Temer (MDB).

A votação ocorreu na madrugada desta quinta. O texto
teve 267 votos favoráveis e 116 contrários.

O projeto nasceu na Câmara em 2004, mas só foi
aprovado no Senado em maio.

Na Câmara, houve queixas dos líderes do governo em
aprovar a proposta antes do recesso parlamentar -
falou-se ainda de quebra de acordos e chegou a
ocorrer confrontos com integrantes da oposição ao
governo Lula. Os Ministérios do Meio Ambiente e da
Casa Civil recomendarão o veto ao presidente, mas
ainda não há definição sobre a decisão de Lula, que

ainda poderá vetar só trechos específicos.

Entre os pontos que podem ser apontados como
inconstitucionais, segundo especialistas, estão a
Licença Ambiental por Adesão e Compromisso (LAC),
autodeclaratória e já aplicada para empreendimentos
de baixo porte em alguns Estados e cidades. Agora o
modelo é previsto para todo o País e inclui
empreendimentos de médio porte. Mas o STF já julgou
inconstitucional, em ao menos três ações, a dispensa
de licença para empreendimentos de médio impacto.

Há ainda a dispensa da licença para boa parte das
atividades de agronegócio e infraestrutura.

A nova legislação só prevê consulta à Fundação
Nacional dos Povos Indígenas (Funai) em terras
indígenas ou quilombolas homologadas, o que pode
ser visto como uma violação ao direito constitucional
desses grupos.

MP, AGRO E INDÚSTRIA. Segundo Luciano Loubet,
promotor em Mato Grosso do Sul, a falta de análise do
empreendimento novo por um órgão administrativo -
modalidade prevista para vários casos na lei aprovada
pelo Congresso - exigirá que o dano ambiental seja
debatido nos tribunais. "Teremos de discutir no
Judiciário o que pode ou não fazer, se causa ou não
dano ambiental. Imagine a isenção de licença para
uma estação de tratamento de esgoto que coloque
tecnologia ultrapassada e polui o rio", diz ele,
presidente da Associação Brasileira dos Membros do
Ministério Público de Meio Ambiente.

"Joga uma s i tuação para  um Jud ic iár io  já
sobrecarregado, em que juiz e promotor não são
técnicos de meio ambiente.

Torna a discussão mais complexa." A Câmara
Brasileira da Indústria da Construção, porém, tem
entendimento oposto e prevê desafar os magistrados.

"A judicialização ocorre hoje justamente por não ter
uma regra geral", diz.

O porta-voz da Confederal  ção Nacional do
Agronegócio, Rodrigo Justus, reconhece o risco de
problemas jurídicos.

"Foram seis anos sem implementar o Código Florestal
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(aprovado em 2012), aguardando o Supremo, que
decidiu pela constitucionalidade da lei.

Houve perda de tempo. Se o País ficar todo esse
tempo discutindo se vale a lei, não vamos atrair
investimentos e o financiamento internacional de obras
e de infraestrutura que vemos em outros países", diz
ele, que apoia a sanção do PL sem vetos.

Também o Instituto Acende Brasil, ligado ao setor
elétrico, defende o texto e vê simplificação de regras,
criação de prazos legais e de termos de referência
padronizados, além de mais segurança jurídica.
Aponta, porém, o risco de judicialização caso algumas
fragilidades do texto não sejam regulamentadas.

Um dos problemas é a falta de critério nacional para o
que será projeto de pequeno ou médio porte.

E a LAC, licença ambiental por adesão, "se mal
regulamentada, pode comprometer a atuação técnica
dos órgãos ambientais e transformar a atividade de
licenciamento - que deve ser de Estado - em
instrumento de governo".

Procurada, a Confederação da Agricultura e Pecuária
do Brasil (CNA) afirma que o projeto aprovado
"moderniza e desburocratiza" o l icenciamento
ambiental e deve reduzir a demora na aprovação dos
pedidos.

GUERRA DA DESREGULAÇÃO.

Suely, do Observatório do Clima, estima que até 90%
dos processos nos Estados vão cair na licença
a u t o m á t i c a ,  s o b r e t u d o  e m  p r o j e t o s  d e
estabelecimentos industriais e de mineração.

"Se fossem licenciadas hoje, as barragens que caíram
em Minas - em Mariana (2015) e depois Brumadinho
(2019) - teriam licença automática", exemplifica.

Outro risco, para o presidente da associação dos
ministérios públicos, é de os Estados afrouxarem
requisitos para atrair empreendimentos de olho nos
retornos econômicos.

"Acabamos com o problema de guerra fiscal entre
Estados por causa de diferenciação e concessão de
isenções de tributos (com a reforma tributária).

Agora pode ter uma guerra de desregulação
ambiental", diz Loubet.

Após emenda do presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (União Brasil-AP), o projeto passou a
prever prioridade a projetos estratégicos por parte do
Executivo, que terão processo de licenciamento

ambiental diferenciado. "Mas não se pode prescindir
do critério técnico nem abrir mão do cumprimento da
legislação e das condicionantes por se tratar de
projeto estratégico para o poder público", afirma
Talden Farias, professor de Direito Ambiental das
Universidades Federais de Pernambuco (UFPE) e da
Paraíba (UFPB).

Para Paulo Artaxo, vice-presidente da Sociedade
Brasileira pelo Progresso da Ciência (SBPC), o texto
final traz afrouxamento não visto em outro país e pode
prejudicar atividades econômicas, a exemplo do
agronegócio. "Facilita a destruição dos nossos
e c o s s i s t e m a s  q u e  s ã o  a  b a s e  d o  n o s s o
d e s e n v o l v i m e n t o  s o c i o e c o n ô m i c o . "

Saiba mais

O que dizem os críticos Ambientalistas e parte do
empresariado veem riscos ecológicos e de mais
insegurança jurídica. A Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC) divulgou um manifesto
contra o texto e cobra que o governo federal vete o "
mais grave retrocesso do sistema ambiental do País"
desde a redemocratização.

O Observatório do Clima e o Greenpeace também
pedem o veto do presidente Lula. "Coloca em risco a
Amazônia e os direitos dos povos indígenas e
comunidades tradicionais.

Se aprovado, ele pode acelerar a destruição no bioma,
já  tão  ameaçado pe las  que imadas e  pe lo
desmatamento", afirma o Greenpeace nas redes
sociais.

l O que dizem defensores Os defensores da proposta -
entre eles entidades ligadas à infraestrutura e ao
agronegócio - apontam excesso de burocracia,
morosidade e sobreposição de regras hoje. O
movimento Convergência Brasil, que reúne seis
entidades do setor de energia, é um dos principais
apoiadores. Conforme mostrou o Estadão, o grupo
vinha pressionando o presidente da Câmara, Hugo
Motta (Republicanos- PB), para que a proposta fosse
votada. Na visão do movimento, o licenciamento
ambiental ainda opera sob uma lógica fragmentada,
insegura e disfuncional, "que gera incertezas", e
defende que o texto permite uma "atualização
responsável" para acabar com a insegurança jurídica e
dar celeridade aos projetos no País.

Para entender

que diz o texto Mineração: retira a prevalência das
disposições do Conselho Nacional do Meio Ambiente
(Conama) para licenciamentos de atividades ou
empreendimentos minerários de grande porte e/ou de
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alto risco.

Cria a Licença Ambiental Especial (LAE): constitui um
procedimento monofásico para a obtenção de licença,
ou seja, um rito único com todas as etapas e previsão
de pr ior idade para a emissão de anuências
necessárias ao licenciamento. A licença especial se
dará para projetos previamente l istados pelo
Executivo. O processo deve respeitar o prazo de um
ano. Na prática, a categoria servirá, por exemplo, para
destravar a prospecção de petróleo pela Petrobras na
Foz do Amazonas.

Torna nacional a Licença Ambiental por Compromisso
(LAC): existente em alguns Estados, o modelo permite
que o sol ic i tante encaminhe pela internet a
documentação exigida em lei para a avaliação da
atividade sob o parâmetro ambiental. A nova lei de
licenciamento prevê que o LAC pode ocorrer quando a
atividade ou o empreendimento for de pequeno ou de
médio porte e, simultaneamente, de baixo ou médio
potencial poluidor.

Cria a Licença Ambiental Única (LAU): em uma única
etapa, atesta a viabilidade da instalação, da ampliação
e da operação de atividade ou de empreendimento,
aprova as ações de controle e monitoramento
ambiental e estabelece condicionantes ambientais
para sua instalação e operação e, quando necessário,
para a sua desativação.

Permite renovação automática de licença online: para
a atividade ou empreendimento caracterizado como de
baixo ou médio potencial poluidor e pequeno ou médio
porte.

A licença poderá ser renovada por igual período, a
partir de declaração eletrônica do empreendedor que
atende o atendimento de algumas exigências: não
tenham sido alterados o porte da atividade ou
empreendimento, nem as suas características; não
tenha sido alterada a legislação ambiental aplicável à
atividade ou ao empreendimento; tenham sido
cumpridas as condicionantes ambientais aplicáveis ou,
se ainda em curso, estejam sendo cumpridas
conforme o cronograma aprovado pela autoridade
licenciadora.

Retira a necessidade de licenciamento para atividades
agropecuárias: não estão sujeitos a licenciamento
ambiental as atividades de: cultivo de espécies de
interesse agrícola, temporárias, semiperenes e
perenes; pecuária extensiva e semi-intensiva; pecuária
intensiva de pequeno porte; pesquisa de natureza
agropecuária, que não implique risco biológico e com
autorização prévia de órgãos competentes. Para se
livrar do licenciamento, basta que o imóvel esteja
regular com registro no Cadastro Ambiental Rural

(CAR) ou tenha firmado termo de compromisso próprio
para a regularização de déficit de vegetação em
reserva legal ou em área de preservação permanente.

Dispensa licenciamento para obras de saneamento:
em obras para sistemas e estações de tratamento de
água e de esgoto, até o atingimento das metas de
universalização da Lei do Saneamento Básico.

Após o alcance das metas (99% de cobertura em água
tratada e 90% de serviço de esgoto), esses
empreendimentos deverão fazer os licenciamentos via
LAC. A lei também prevê que a autoridade ambiental
competente  deve assegurar  proced imentos
simpli f icados e prior idade na anál ise para o
licenciamento ambiental de projetos relacionados ao
saneamento e à segurança energética, desde que
previstos e contratados no planejamento e nas
políticas energéticas nacionais.

Dá prazos para órgãos ambientais efetuarem
licenciamentos: prevê 10 meses para a licença prévia
mediante apresentação de Estudo de Impacto
Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental
(Rima); seis meses para a licença prévia em projetos
que têm previsão legal para apresentar estudo
simplificado; três meses para Licença de Instalação
(LI), Licença de Operação (LO), Licença por Adesão e
Compromisso (LAC) e Licença de Operação Corretiva
(LOC);  e  quat ro meses para l icenças pe lo
procedimento bifásico em que não se exija EIA.

Além disso, prevê 30 dias e prorrogação por 15 dias
para que as autoridades envolvidas se manifestem
sobre o Termo de Referência (TR), a partir do
recebimento de solicitação da autoridade licenciadora.

Aumenta pena para operação sem licença: pena de 6
meses a dois anos, ou multa, para quem construir,
reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar
estabelecimentos, obras ou serviços potencialmente
poluidores, sem licença ou autorização de órgãos
ambientais. Na regra atual, a pena é de detenção de 1
a 6 meses.

l Será sancionado?

O governo orientou voto contrário na Câmara e os
Ministérios do Meio Ambiente e das Relações
Institucionais, além da Casa Civil, devem sugerir veto,
ainda que parcial. O Ministério da Agricultura defende
parte das mudanças.

l E depois?

A expectativa é de que, independentemente da
decisão do governo - e da manutenção ou não pelo
Congresso de vetos, mesmo que parciais - haverá
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judicialização.

Ela pode ocorrer tanto em âmbito federal quanto
estadual

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo

19

http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo


Reforma Tributária impõe automação
financeira para bares e restaurantes
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As mudanças trazidas pela Reforma Tributária vão
exigir das empresas a automação de fluxos e
processos contábeis, fiscais e financeiros. Para
algumas atividades, essa demanda se torna ainda
mais latente. É o caso do food service. Pelas
especificidades que incidem sobre esse setor, bares e
restaurantes devem deixar de vez a era das planilhas
e operações manuais, para a incorporação de
sistemas completos e robustos.

A constatação é do tributarista Lucas Ribeiro, fundador
e CEO da ROIT, empresa de inteligência artificial para
a gestão contábil, fiscal e financeira de organizações,
manifestada em recente palestra promovida pela
Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia
da Informação no Paraná (Assespro-PR). Realizado
em Curitiba no final de abril, o evento envolveu
representantes da área de inovação tecnológica no
estado, entre eles da ACOM Sistemas, especializada
em atender o setor do food service.

Instrumentos criados pela reforma como o split
payment (pagamento fracionado) e o da geração de
créditos tr ibutár ios exigem acompanhamento
minucioso do fluxo de caixa. Há, ainda, variações de
alíquotas conforme o produto - e o food service é
caracterizado justamente pela ampla gama de itens
que comercializa ou utiliza na composição de seus
cardápios. Gorjetas e taxas de entrega, inerentes ao
setor, ficam de fora dos cálculos de tributação.

O split payment, explica o especialista, é um sistema
tecnológico a ser criado pelo governo federal em que
os tributos  são segregados no momento do
pagamento, indo diretamente para o Fisco sem passar
pela conta da empresa. Assim, elimina guias de
impostos e postergações de recolhimento dos
tributos. Na prática, diz Ribeiro, o pagamento do
tributo será direto e diário. "Com isso, ferramentas de
Invoice-To-Pay e simuladores de fluxo de caixa
integrados com o split precisarão ser adotadas pelas
empresas", sublinha.

A simplificação, principal mote da Reforma Tributária,
será, desse modo, relativa. E, para lidar com as novas
regras, sobretudo no período de transição que vai de
2026 a 2033 (quando o atual  modelo será
concomitante ao instituído pela reforma), só mesmo a
incorporação de recursos tecnológicos para garantir a
precisão e a assertividade.

O novo cenário terá de ser compreendido pelas
soluções tecnológicas de gestão aplicadas no food
service. Empresas fornecedoras dessas soluções
estão atentas a essas adequações. Caso da ACOM
Sistemas, de Curit iba, cujas ferramentas são
especializadas na atividade econômica de bares,
restaurantes e similares.

O CEO da ACOM, Carlos Drechmer, explica que, além
da gorjeta e das taxas de entrega, outros itens que
fazem parte do food service estarão isentos do
Imposto sobre Valor Agregado (IVA), criado pela
reforma. É o caso dos alimentos da cesta básica,
insumos para refeições servidas por restaurantes e
bares, como arroz, feijão, massas, ovos, óleo de soja,
café, açúcar, leite, manteiga, entre outros itens,
também é celebrado.

Outros alimentos terão alíquota reduzida. Incluem-se
nesse grupo carnes e peixes (com algumas exceções),
mel, sucos, e tantos outros. Em contrapartida, há itens
impactados pelo Imposto Seletivo (sobre taxação,
instituída pela reforma) que fazem parte dos produtos
utilizados ou vendidos por bares e restaurantes, como
cigarros, bebidas alcoólicas e bebidas açucaradas.

O time da ACOM passou os últimos dois anos
acompanhando de perto o desenrolar da Reforma
Tributária, a fim de averiguar os impactos no food
service e aprimorar a soluções que oferece, com vistas
a contemplar as mudanças estabelecidas, informa
Drechmer. "Os sistemas de gestão especializados em
food service serão decisivos para que o empresário do
setor dimensione custos, precificação e margens de
forma mais precisa e eficiente", considera o CEO.
"Não só adequados às modificações das regras, mas
principalmente adequados à coexistência das novas
com as atuais, nos próximos anos", frisa.

Drechmer alerta ainda para os impactos aos negócios
de menor porte. Para estes, os desafios são ainda
maiores. "Sem sistemas de gestão especializados, os
r i s c o s  [ d e  e f e i t o s  n e g a t i v o s ]  a u m e n t a m
significativamente", adverte. O CEO ressalta que a
Reforma Tributária não mexe com o regime tributário
Simples Nacional, opção de enquadramento de
pequenos e médios restaurantes. Entretanto, como
integrantes de uma cadeia produtiva que envolve
grandes empresas (como grandes fornecedores), pode
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haver reflexos indiretos - na relação de compra e
venda com esses fornecedores, por exemplo. "Então,
é preciso se preparar também .

Para além da necessidade de automação de fluxos
contábeis, fiscais e financeiros, a Reforma Tributária
traz outros impactos mais. Lucas Ribeiro, tributarista,
da ROIT, cita, entre os principais, a necessidade de
renegociação de contratos entre empresas,
fornecedores e prestadores de serviços; aumento dos
preços de compra e de venda; tendência de migração
de regime tributário, do lucro presumido para o lucro
real; aumento dos custos da folha de pagamento,
dentre outros.

(*) Homework inspira transformação no mundo do
trabalho, nos negócios, na sociedade. É criação da
Compasso, agência de conteúdo e conexão.

Site: https://www.terra.com.br/economia/meu-

negocio/reforma-tributaria-impoe-automacao-financeira-

para-bares-e-

restaurantes,f58051aad1cc9d499c0babdb30f9ea226d9ifp

12.html
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A "república dos excluídos" que o Brasil
precisa libertar (Artigo)
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Eduardo Capobianco

Embora seja uma prioridade máxima erradicar a
pobreza no Brasil, persistem muitas dúvidas quanto às
políticas públicas mais eficazes para a conquista
dessa meta. Desde a promulgação da Constituição de
1988, parte relevante do Orçamento estatal tem sido
destinada, de modo correto, à educação e à saúde,
com impacto positivo sobre os segmentos mais
carentes da população.

Outra vertente é a distribuição direta de renda, como
no programa Bolsa Família, que é um justo socorro,
mas não pode ser um meio perene de subsistência
das pessoas e famíl ias. O que seria medida
excepcional tornouse regra, ampliada pela lógica
assistencialista e eleitoreira dos governos de distintos
partidos.

Em 2022, ano eleitoral, o benefício foi duplicado, com
o intuito e na esperança de favorecer os candidatos.

Ademais, variações desse projeto espalham-se por
Estados e municípios.

O Orçamento do governo federal para o exercício de
2024 revelou com clareza a distribuição dos recursos
assistencialistas: R$ 168,2 bilhões ao Bolsa Família,
pago a 44,4% das famílias brasileiras; R$ 111,1
bilhões ao Benefício de Prestação Continuada (BPC);
e R$ 3,5 bilhões ao Auxílio Gás. O total do dinheiro
despendido foi de R$ 282,8 bilhões, ante apenas R$
62,2 b i lhões em invest imentos públ icos em
infraestrutura. O assistencialismo solidifica a pobreza.

O mais grave, porém, é que não acaba com ela, como
deveria ser o objetivo de uma política pública eficaz de
caráter social.

Esse modelo de distr ibuição direta de renda
implementado no Brasil é permeado por fortes
distorções, a começar pelo fato de o programa ter
porta de entrada, mas não de saída, pois apenas
provê dinheiro às pessoas, sem oferecer alternativas
de ingresso no mercado de trabalho ou em outra
at iv idade que permita a independência dos
benef ic iár ios.

Paradoxalmente, persiste no País a falta mão de obra
em vários setores de atividade.

Além disso, parte dos recursos aplicados nessa
política pública é gasta pelos beneficiários nos
cassinos virtuais.

Segundo o Banco Central, as bets abocanharam R$ 3
bilhões do Bolsa Família em agosto de 2024, 21% dos
valores transferidos às famílias naquele mês.

É o "bolsa aposta".

Os valores distribuídos, por não advirem do trabalho,
não elevam a produção e geram inflação. Para contê-
la, aumentam-se os juros, que seguem muito altos,
agravando o custo Brasil, ao lado de impostos e
encargos trabalhistas exagerados, insegurança
jurídica e gargalos logísticos.

Tais ônus têm, há décadas, desestimulado o
investimento produtivo, impedindo o aumento da
produção, tornando mais atrativo aplicar recursos no
mercado financeiro e favorecendo a especulação, que
não gera emprego, renda e desenvolvimento.

Além disso, a política assistencialista agrava o já
elevado rombo fiscal acumulado ao longo de décadas.
Visando reduzi- lo, a prática de sucessivos governos
tem se baseado na mesmice de transferir cada vez
mais ao Estado o dinheiro dos setores produtivos e da
sociedade, via impostos e taxas, como se observa
com o recente aumento do Imposto sobre Operações
Financeiras (IOF), cuja revisão é tema de discussão
entre Executivo, Legislativo e setor privado.

Com as  contas  púb l icas  press ionadas,  os
investimentos em infraestrutura - que multiplicam
renda, contribuem para o aumento da produtividade e
proporcionam mais bem-estar à população - são cada
vez mais transferidos para o setor privado, diretamente
impactado pela elevação do custo de capital. Em
2024, dos R$ 259,3 bilhões aplicados, R$ 197,1
bilhões tiveram origem na iniciativa particular.

O mais grave é que a taxa total de investimentos
produtivos no Brasil é hoje de 17% do Produto Interno
Bruto (PIB), mas seriam necessários ao menos 24%
para ascendermos da condição de país de renda
média à alta. A China, por exemplo, manteve cerca de
36% entre 1952 e 2021, chegando a 43% naquele
último ano. Resultado: centenas de milhões saíram da
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miséria e a nação asiática tornou-se detentora do
segundo maior PIB global.

Devido ao desestímulo ao investimento, vai sendo
criado consenso entre os economistas de que o Brasil
pode crescer no máximo 2% ao ano para não
comprometer o controle da inflação. A impossibilidade
de promover aumento mais expressivo do PIB é uma
absurda contradição num país que ainda tem cerca de
60 milhões de habitantes na faixa da pobreza
(IBGE/2023). Essa nossa "república dos excluídos"
equivale a toda a população da Itália, a quinta maior
da Europa. Portanto, precisamos gerar empregos em
grande escala e transformar o trabalho digno no
principal fator de justiça social e distribuição de renda,
metas que defendo com ênfase.

Porém, estamos desmontando nossa força produtiva,
aposentando precocemente t rabalhadores e
empreendedores e criando uma base econômica
insustentável. No fim, numa triste ironia, os mais
prejudicados são justamente aqueles que as políticas
assistencialistas pretendem proteger.

CEO DA AGIS ,  É  V ICE-PRESIDENTE DA
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE
SÃO PAULO (FIESP

Site: http://digital.estadao.com.br/o-estado-de-s-paulo
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MÁRCIO JULIBONI E JULIANA ELIAS

Após uma sucessão de embates entre os poderes da
República - foram dois decretos presidenciais (o
12466, editado em maio, e o 12 499, publicado em
junho, substituindo o anterior), um decreto legislativo
que os derrubou, três ações judiciais, uma liminar
suspendendo os efeitos das medidas e uma frustrada
audiência de conciliação entre Executivo e Legislativo
-, a novela do aumento do imposto sobre operações
financeiras (IOF) ganhou um novo capítulo na quarta-
feira 16. O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo
Tribunal Federal (STF), restabeleceu parte da
proposta assinada pelo presidente Lula no mês
passado. Na sua decisão, Moraes rejeitou a tese
apresentada pelos líderes do Congresso em uma das
ações protocoladas no STF, segundo a qual o governo
teria desvirtuado a função regulatória do IOF ao usar o
tributo exclusivamente para elevar a arrecadação e
cobrir o rombo fiscal. "Não restou comprovado
qualquer desvio de finalidade na alteração das
alíquotas pelo ato do presidente da República, pois o
decreto 12499/2025 respeitou os limites legais",
afirmou o ministro em uma sentença de vinte páginas.
Ele ressaltou, no entanto, que o veredicto ainda
precisa ser confirmado pelo plenário da Corte, em data
a ser definida.

Até que isso ocorra ou até que outra reviravolta
embaralhe de novo a situação, volta a vigorar a
alíquota de 3,5% do IOF em uma série de transações,
como as compras internacionais com cartão de crédito
- hoje taxadas em 3,38% -, as compras de moeda
estrangeira em espécie, cujo imposto era de 1,1%, e
os empréstimos de curto prazo, antes isentos de IOF.
Já os planos de previdência privada do tipo VGBL
pagarão 5% sobre aportes que excederem 600000
reais a partir de 2026. O único ponto rejeitado por
Moraes foi a cobrança de IOF sobre operações
chamadas de "risco sacado", uma modalidade que
consiste na antecipação de recebíveis muito usada por
varejistas.

Para ele, a medida não tem amparo legal, pois
compete ao Legislativo criar impostos.

Como era de esperar, em vez de serenar os ânimos
em Brasília, a decisão reavivou a polêmica. De um
lado, o Ministério da Fazenda, liderado por Fernando
Haddad, de clarou em nota que Moraes "formou
s o b r i a m e n t e  s e u  j u í z o "  p a r a  r e a f i r m a r
"adequadamente as prerrogativas constitucionais" e,
com isso, contribuiu para a "harmonização entre os

poderes". Responsável por uma das ações julgadas
por Moraes, o principal partido de oposição, o PL do
ex-presidente Jair Bolsonaro, partiu para o ataque.

Altineu Côrtes (PL-RJ), vice-presidente da Câmara dos
D e p u t a d o s ,  t a c h o u  o  c a s o  c o m o  " u m a
desmoralização" do Congresso, enquanto o líder da
legenda na Casa, Sóstenes Cavalcante (PL-RJ),
defendeu a ideia de que os parlamentares não votem
mais nada em prol do Judiciário até que os
magistrados deixem de tratá-los como "capachos".

Arroubos retóricos à parte, o fato é que o imbróglio do
IOF só ganhou tal dimensão porque a maioria do
Congresso percebeu que se esgotou a paciência dos
brasileiros com os pesados tributos que drenam boa
parte da riqueza produzida no trabalho do dia a dia. No
ano passado, os contribuintes pagaram 4 trilhões de
reais em impostos, o equivalente a uma carga
tributária igual a 34,2% do produto interno bruto (PIB) -
é a maior da história, segundo levantamento realizado
pelo Observatório de Política Fiscal da Fundação
Getulio Vargas. O recorde, no entanto, ainda pode ser
quebrado até o fim do governo Lula, diante de sua
inegável sanha arrecadatória. O aumento do IOF, por
exemplo, renderá cerca de 11,5 bilhões de reais ainda
neste ano, já descontada a perda de 450 milhões
causada pela exclusão da cobrança sobre operações
de risco sacado. Em 2026, tal restrição reduzirá em
3,5 bilhões o potencial de arrecadação. Ainda assim, o
Tesouro poderá amealhar perto de 28 bilhões de reais
com as novas alíquotas.

O fardo tributário, mais pesado agora com o novo IOF,
torna-se a cada dia um problema maior ao
desenvolvimento do país. "A carga tributária virou um
obstáculo", afirma Everardo Maciel, ex-secretário da
Receita Federal. A situação também cria um
paradoxo: nossa carga tributária é uma das quinze
maiores do mundo e supera a de países ricos como a
Austrália, onde o total de impostos está em 29,5% do
PIB, mas o que os brasileiros recebem em troca são
serviços públicos de baixa qualidade que não
justificam o peso insustentável dos impostos. Há
catorze anos, o Instituto Brasileiro de Planejamento e
Tr ibu tação  ( IBPT)  compara  os  índ ices  de
desenvolvimento humano dos trinta países que mais
taxam seus contribuintes. Em todos os levantamentos,
inclusive o realizado em 2025, o Brasil ficou na última
posição quando se cruza sua carga tributária com a
qualidade de vida da população. "Esse é o retorno que
o governo oferece pelos recursos que arrecada",
afirma João Eloi Olenike, presidente do IBPT.
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Não é possível explicar a escalada dos impostos sem
mencionar a questão central que a impulsiona: a
insustentável explosão dos gastos públicos. "O que
define a carga tributária de um país é o tamanho de
suas despesas", afirma Everardo Maciel. Por isso, a
Constituição de 1988 costuma ser vista como a fonte
dos problemas que reverberam até os dias atuais. Sob
o impacto da grave crise econômica que flagelou o
país nos anos 1980 - a chamada "década perdida" - e
do fim da ditadura militar, a Carta incorporou inúmeros
direitos sociais bancados pelo Tesouro e estabeleceu
os gastos mínimos com saúde e educação, entre
muitos outros. Tudo sem prever de onde viria o
dinheiro para o custeio.

Para completar, a União deveria dividir a arrecadação
com estados e municípios. "A Constituição gerou uma
quantidade imensa de gastos obrigatórios", afirma
Maílson da Nóbrega, colunista de VEJA. Como
ministro da Fazenda na época da promulgação da
nova Carta, Maílson testemunhou em primeira mão os
seus impactos. "Antes dela, os gastos obrigatórios
somavam 37% do Orçamento, e hoje já passam dos
90%." Para bancá-los, os sucessivos ocupantes do
Planalto compensaram o dinheiro transferido aos
entes federados com a criação de contribuições, um
tipo de tributo cujos recursos, conforme estabelecido
pela Constituição, pertencem apenas à União. O
próprio Maílson recorda que, como ministro, lançou a
contribuição social sobre o lucro líquido, a primeira de
uma família que só cresceria nos anos seguintes.

Embora tenha um peso considerável, a Constituição
de 1988 está longe de ser a única responsável pela
escalada da carga tributária. "O Executivo, o
Legislativo e o Judiciário são muito criativos ao
interpretar as leis, conceder benefícios e aumentar a
arrecadação", diz o economista Marcos Lisboa. "Virou
uma corrida de cavalos." Estados e municípios
também contribuíram ao elevar alíquotas de impostos
como o ICMS e o IPTU, em parte para compensar a
guerra f iscal  t ravada entre eles para atra i r
investimentos de empresas. Uma das áreas mais
penalizadas é a conta de luz: em alguns estados,
segundo estudo do Instituto de Defesa do Consumidor,
o ICMS chega a representar até 30% da fatura. O
novo arcabouço fiscal, implementado no fim de 2023
pelo governo Lula, agravou o cenário ao flexibilizar os
limites de gastos obrigatórios. Em vez de promover um
ajuste fiscal robusto para conter o avanço das
despesas, Lula e o ministro Fernando Haddad optaram
por repassar a conta aos contribuintes.

Não por acaso, a carga tributária bateu recorde em
2024, primeiro ano de vigência do arcabouço fiscal. O
resultado, porém, tende apenas a aumentar a
insatisfação dos brasileiros. "Como o arcabouço é

inconsistente, o governo pode elevar impostos quanto
quiser e ainda assim não cobrirá o rombo", diz Lisboa.
Corrigir distorções e tornar o sistema mais justo é
necessário - mas não haverá solução sem conter o
voraz apetite arrecadatório do Estado. ƒ

Site: https://goread.com.br/viewer/veja/thank-you-mr-

trump/
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O fim dos incentivos fiscais como
conhecemos - DIREITO E TRIBUTOS
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DIREITO E TRIBUTOS

A aprovação da reforma tributária marca o início de
uma profunda reorganização da estrutura fiscal
brasileira - e não apenas no planoteórico. Estamos
diante de uma mudança de paradigma que impactará
diretamente modelos de negócio, cadeias produtivas,
contratos de longo prazo e, sobretudo, a viabilidade
dos planejamentos fiscais até aqui utilizados.

No cerne dessa transformação está a extinção gradual
dos principais tributos sobre consumo - ICMS e ISS -
e sua substituição por um Imposto sobre Bens e
Serviços (IBS), de competência compartilhada entre
estados e municípios, e pela Contribuição sobre Bens
e Serviços (CBS), de competência federal. A transição
inicia-se em 2026 e deve se concluir em 2033.

Esse movimento acarreta um efeito colateral incon-
tornável: a progressiva perda de validade jurídica dos
incentivos fiscais ancorados nos tributos extintos.
Incentivos como créditos presumidos, isenções e
reduções de base de cálculo vinculados ao ICMS e ao
ISS passarão, gradualmente, a perder eficácia à
medida que suas bases tributáveis forem extintas.

Isso não apenas representa o encerramento da
chamada guerra fiscal entre os entes federativos,
como também impõe um desafio imediato às
empresas: revisar seus saldos acumulados de créditos
tributários decorrentes de incentivos, pois a janela
para utilizá-los se fecha com a entrada plena do IBS.
Ou seja, o prazo-li-mite para sua compensação vai até
2033, e o risco de perda patrimonial é real e
mensurável.

Nesse contexto, empresas que contam com benefícios
tributários vigentes, firmados até 31 de maio de 2023,
e que cumpram os requisitos de regularidade,
onerosida-de e prazo determinado,  terão a
possibil idade de habil i tação em um fundo de
compensação - previsto na nova legislação - para
recuperação financeira dos valores incentivados. Essa
habilitação, no entanto, deverá ocorrer entre 2026 e
2028 e estará sujeita à análise técnica da Receita
Federal. Não se trata de um benefício automático,
tampouco ilimitado.

É urgente, portanto, que as empresas: a) Mapeiem
integralmente seus incentivos vigentes e os créditos

acumulados; b) Avaliem a compatibilidade jurídica
desses benefícios com os requisitos legais para
compensação futura; c) Revisitem suas estruturas
operacionais e contratuais, especialmente aquelas
desenhadas com base em benefícios regionais, e; d)
Implementem estratégias de aprovei tamento
antecipado dos créditos acumulados, mitigando riscos
de perecimen-to financeiro.

Ignorar essa mudança pode significar perda de
patrimônio, erosão de margem e desequilíbrio
contratual. Por outro lado, quem souber se antecipar,
adaptar-se e reestruturar suas decisões tributárias
poderá t ransformar o desaf io em vantagem
competitiva. O tempo não é mais um recurso
abundante. O momento de agir é agora.

Site: edicaodigital.atarde.com.br//redirecionando.xhtml
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Orçamento tardio reduziu déficit primário ,
indica IFI
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A Instituição Fiscal Independente (IFI), órgão de
assessora-mento fiscal do Senado, avalia que os
indicadores relativos ao primeiro semestre do ano
mostram uma situação melhor para o cumprimento da
meta fiscal de 2025, considerando o limite inferior de
tolerância e os abatimentos legais. A informação
consta no Relatório de Acompanhamento Fiscal (RAF)
de julho, divulgado ontem.

O órgão calcula que o governo central registrou déficit
primário - excluídos os gastos com juros da dívida
pública - de R$ 8,7 bilhões no primeiro semestre ante
déficit de R$ 67,4 bilhões em igual período de 2024,
uma diferença de RS 58,6 bilhões. O resultado oficial
será divulgado pelo Tesouro Nacional até o fim deste
mês.

Segundo a IFI, a melhora no déficit primário é
resultado da

aprovação tardia do Orçamento. Isso afetou a
execução de despesas,  inc lu indo emendas
parlamentares, que não puderam ser executadas, e os
gastos discricionários, que ficaram limitados a um
dezoito avos. O Orçamento foi aprovado apenas em
março pelo Congresso Nacional.

"À medida que essa execução [das despesas]
aumente no segundo semestre, o resultado primário
do ano deverá piorar, ainda que, a partir das projeções
mais recentes divulgadas pela IFI, não venha a
comprometer o atingimento da meta fiscal do

Empoçamentode recursos também pode facilitar
cumprimento da meta este ano

exercício, salvo choques que possam afetar o
desempenho das receitas", afirma o relatório.

Entre esses choques negativos estão eventuais
frustrações de receitas e as recentes incertezas
trazidas pelo tarifaço promovido pelo presidente dos
Estados Unidos, Donald Trump, ao Brasil.

A meta de resultado primário deste ano é zero (sem
déficit nem superávit), com intervalo de tolerância de
0,25 ponto percentual do Produto Interno Bruto (PIB)
para cima ou para baixo, o que significa admitir
resultado negativo de até R$ 31 bilhões. A IFI
considera que o Executivo cumprirá a meta no limite

inferior, ou seja, com déficit de 0,25% do PIB, com
uma contenção de RS 1,8 bilhão em gastos.

Outro ponto que poderá ajudar no cumprimento da
meta deste ano é o empoçamento de recursos, ou
seja, quando a verba do Orçamento é liberada, mas
não usada.

No fim do ano, esses valores não usados ajudam a
melhorar o resultado primário. Historicamente, há uma
tendência de o empoçamento chegar a quase RS 20
bilhões.

"A aprovação tardia do orçamento do ano pode
produzir um volume maior de empoçamen-tos ou
atrasos na execução das mencionadas despesas com
controle de fluxo, o que ajudaria no cumprimento da
meta fiscal de 2025, embora possa dificultar as metas
dos próximos exercícios em razão da inscrição desses
recursos em restos a pagar", explica o texto da IFI.

Já em relação a 2026, a IFI vê desafios para o
cumprimento da meta fiscal, que é de superávit de
0,25% do PIB, com intervalo de tolerância que admitirá
déficit zero. Pelas projeções mais recentes, o governo
precisará de arrecadação extra da ordem de RS 70
bilhões a RS 80 bilhões em 2026, sob risco de se
inviabilizar o funcionamento da máquina pública em
razão da impossibilidade de contingen-ciamento de
despesas discricionárias nessa magnitude.

A Medida Provisória (MP)

1.303, em discussão no Congresso Nacional e que
muda a tr ibutação sobre algumas aplicações
financeiras, c a proposta de corte de benefícios fiscais
poderão diminuir a pressão sobre essa necessidade
de receita extra, mas ainda dependem de aprovação
do Legislativo.

No caso do aumento das alíquotas cio Imposto sobre
Operações Financeiras (IOF), o governo conseguiu
uma vitória no Supremo Tribunal Federal (STF), ao
garantir a manutenção do decreto, o que deverá elevar
as receitas em RS 27,7 bilhões em 2026.0 ministro
Alexandre de Moraes derrubou apenas a cobrança
sobre operações de risco sacado, usadas por
varejistas para antecipar pagamento a fornecedores.

Site:
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Governo libera R$ 3,3 bi para pagar vítimas
de fraude no INSS
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LEVY GUIMARÃES - Com Júlia Galvão/Folhapress

Crédito foi aberto por meio de medida provisória para
acelerar reparação

A uma semana do início do reembolso de aposentados
e pensionistas que foram prejudicados pelos desvios
ilegais nas aposentadorias do Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS), o presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) editou uma Medida Provisória (MP) que
abre crédito extraordinário de RS 3,31 bilhões para
agilizar o plano de ressarcimento.

Publicada no "Diário Oficial da União' de ontem, a MP
pretende custear  pagamentos do montante
descontado entre março de 2020 e março de 2025,
corrigido pela inflação.

O acordo, homologado pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), permite aos segurados receber em suas
contas, via parcela única, o valor subtraído de forma
indevida, e sem necessidade de aguardar por uma
decisão judicial.

Segundo o presidente do INSS, Gilberto Waller, os
primeiros pagamentos serão liberados no próximo dia
24. A partir daí, o cronograma prevê pagamentos
diários, em lotes de até 100 mil pessoas.

A meta é atingir 1,5 milhão de beneficiários em até 15
dias, segundo o ministro da Previdência Social,
Wolney Queiroz.

"O aposentado tem direito. É direito dele receber. O
governo não está dando nada. Está só reembolsando
o que foi roubado, indevidamente, do bolso do
aposentado", afirmou Queiroz.

cronograma. A fila de pagamentos vai seguir a ordem
cronológica da adesão ao acordo, que é gratuita e
pode ser feita pelo aplicativo Meu INSS, pelo telefone
135 (do Ministério da Previdência Social) ou presen-
cialmcnte, em agências dos Correios credenciadas,
sem a necessidade de envio de documentos
adicionais. Os segurados podem fazer a contestação
até o dia 14 de novembro.

Segundo o INSS, até terça-feira (15/7), 339 mil
segurados já haviam aceitado a proposta. Ao todo,
cerca de 2,5 milhões de pessoas podem aderir ao

acordo.

contestação. Neste primeiro momento, o INSS vai
devolver os valores apenas para os beneficiários que
entraram com pedido de contestação e não obtiveram
resposta da entidade responsável pelos descontos no
prazo de 15 dias úteis. Essa situação abrange
1.860.593 pessoas, segundo o órgão.

O acordo de devolução do dinheiro foi resultado de
tratativas sntre o Ministério da Previdência Social, o
INSS, a Advocacia-Geral da União (AGU), o Ministério
Público Federal (MPF) e o Conselho Federal da
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). O :exto foi
aprovado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), que
deu aval para a devolução.

"Conseguimos montar um grande acordo, um pacto
em favor dos aposentados, que têm direito de receber.
O governo não está  dando nada.  Está  só
reembolsando o que foi roubado do bolso do
aposentado."

Wolney Queiroz, Ministro da Previdência Social

**

Sem recorrerá Justiça

Adesão ao acordo é obrigatória

O A adesão ao acordo é obrigatória para quem deseja
receber os valores por via administrativa, com depósito
direto na conta em que recebe a aposentadoria ou
pensão, sem necessidade de recorrera Justiça.

Ao aderir, o beneficiário deve desistir de eventual ação
judicial  contra o INSS  que tenha pedido de
indenização por danos morais ou devolução em dobro.
A ação contra a entidade responsável pelo desconto
indevido, porém, ainda poderá ser movida.

Segundo o INSS, mais de 4,1 milhões de beneficiários
declararam não ter autorizado os descontos. Apenas
106 mil afirmam ter permitido.

Nos casos em que a entidade que fez o desconto
respondeu à contestação do beneficiário, os
documentos estão sendo analisados, e, por isso, ainda
não é possível aderir ao acordo. O beneficiário será
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notificado e poderá, pelo aplicativo Meu INSS ou em
uma agência dos Correios, aceitar os documentos,
contestar por suspeita de fraude ou não reconhecer a
assinatura.

Se o aposentado contestar, a entidade será intimada a
devolver os valores em cinco dias úteis e o caso
passará por auditoria. Se a entidade não fizer a
devolução, o beneficiário será orientado a buscar
ass is tênc ia  ju r íd ica para ent rar  com ação.
(JG/Folhapress)

Site: https://meu-perfil.otempo.com.br/home
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